
S2­TE02 
Fl. 129 

 
 

 
 

1

128 

S2­TE02  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10640.722317/2011­80 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2802­002.468  –  2ª Turma Especial  
Sessão de  14 de agosto de 2013 

Matéria  IRPF 

Recorrente  MAURICIO LIMA DE MARCA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2010 

DESPESAS MÉDICAS. RECIBO QUE NÃO IDENTIFICA O PACIENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR REQUISITO LEGAL. DEDUÇÃO NÃO 
ADMITIDA. 

A falta da identificação do beneficiário do serviço impede que seja verificado 
se  o  beneficiário  foi  o  contribuinte  ou  um  dependente  seu  nos  termos  do 
inciso  II do §2º do art. 8º da lei 9.250/1995, o que impede que se admita a 
dedução. 

IRPF. DESPESA MÉDICA. COMPROVAÇÃO. ENDEREÇO. 

O endereço do emitente é requisito expresso na lei. A apresentação de recibos 
que não cumprem integralmente os requisitos legais para a dedução justifica a 
glosa  das  deduções  a  que  se  referem. A menção  do  endereço  pelo  próprio 
recorrente na peça recursal não é suficiente para sanar a falha documental. 

Recurso negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos  NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso voluntário nos termos do voto do relator. 

(Assinado digitalmente) 

Jorge Claudio Duarte Cardoso – Presidente e Relator. 

 

EDITADO EM: 14/08/2013 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10640.722317/2011-80
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 Exercício: 2010
 DESPESAS MÉDICAS. RECIBO QUE NÃO IDENTIFICA O PACIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR REQUISITO LEGAL. DEDUÇÃO NÃO ADMITIDA.
 A falta da identificação do beneficiário do serviço impede que seja verificado se o beneficiário foi o contribuinte ou um dependente seu nos termos do inciso II do §2º do art. 8º da lei 9.250/1995, o que impede que se admita a dedução.
 IRPF. DESPESA MÉDICA. COMPROVAÇÃO. ENDEREÇO.
 O endereço do emitente é requisito expresso na lei. A apresentação de recibos que não cumprem integralmente os requisitos legais para a dedução justifica a glosa das deduções a que se referem. A menção do endereço pelo próprio recorrente na peça recursal não é suficiente para sanar a falha documental.
 Recurso negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário nos termos do voto do relator.
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Claudio Duarte Cardoso � Presidente e Relator.
 
 EDITADO EM: 14/08/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Cláudio Duarte Cardoso (Presidente), Jaci de Assis Júnior, German Alejandro San Martín Fernández, Dayse Fernandes Leite e Carlos André Ribas de Mello. Ausente justificadamente a Conselheira Julianna Bandeira Toscano.
  Trata-se de lançamento de Imposto de Renda de Pessoa Física do exercício 2010, ano-calendário 2009, em razão de terem sido glosadas integralmente as despesas com Geraldo Zaquieu Filho (R$3.500,00), Ana Lúcia dos Santos (R$5.000,00) e Andréa Ivo Zaquieu (R$6.500,00) e, parcialmente, a despesa com Unimed Belo Horizonte (alterada de R$7.000,00 para R$6.880,73).
A glosa da Unimed buscou adequar a dedução ao valor contido no comprovante emitido pela Instituição, ao passo que as demais decorreram do fato de o contribuinte não ter comprovado o desembolso dos recursos por documentação bancária que mantivesse correspondência de datas e valores com os recibos apresentados, pois em sua defesa o contribuinte limitou-se a alegar que pagou em espécie.
O contribuinte não contestou a glosa relativa à Unimed, quanto às demais ratificou a alegação de que foram pagas em dinheiro e apresentou declarações firmadas pelos profissionais no intuito de confirmar o pagamento das despesas.
Requer prioridade de tramitação do processo com amparo no Estatuto do Idoso.
A partir da interpretação dos art. 73 e 80 do Regulamento do Imposto de Renda � RIR1999, o acórdão recorrido descreve que diante da dúvida levantada pela autoridade fiscal aliada ao fato de os recibos não conterem todos os requisitos legais é legítimo exigir outros meios de prova, na falta dos quais o desembolso do recurso permanece não comprovado.
As deficiências formais apontadas nos recibos foram a falta de identificação do paciente e do endereço dos emitentes.
O contribuinte foi intimado em 08/02/2012 e postou o recurso voluntário em 09/03/2012.
A peça recursal ampara-se na alegação de que:
não há impedimento legal a efetuar pagamento em espécie, notadamente por possuir dinheiro em espécie o que se comprova pela própria declaração de ajuste;
os pagamentos foram efetivamente realizados e comprovados pelos recibos e declarações dos profissionais com firma reconhecida em cartório;
informou na própria peça os endereços dos profissionais;
a apresentação de laudos, principalmente por psicólogos, fere o Código de Ética da profissão;
a Receita Federal possui meios de cruzar as informações do recorrente com a dos profissionais;
as exigências comprobatórias feitas pelo Auditor-Fiscal não têm amparo legal.
Não foram juntados outros documentos.
É o relatório.

 Conselheiro Jorge Claudio Duarte Cardoso, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele deve-se tomar conhecimento.
Trata-se de litígio sobre a comprovação de R$15.000,00 de despesas com psicólogo, fisioterapeuta e fonoaudiólogo, em que desde a fase de fiscalização o contribuinte foi intimado a apresentar documentação comprobatória dessas despesas com identificação do paciente (fls. 68). Após receber os recibos foram exigidos outros elementos comprobatórios do pagamento.
Até a fase de impugnação foram juntados recibos e declarações dos profissionais, tendo o Órgão Julgador de primeira instância apontado que os recibos não obedecem integralmente os preceitos legais, uma vez que não indicam o endereço nem o nome do paciente.
Note-se que as declarações padecem das mesmas deficiências.
Não obstante as alegações recursais sobre a falta de amparo legal para as exigências de comprovação pela via da movimentação bancária mormente por alegar ter pago em dinheiro, o recorrente não traz nova documentação que supra a falta de indicação dos pacientes e dos endereços dos emitentes, muito embora indique os endereços na própria peça recursal.
A exigência de outros meios de prova justifica-se por duas razões: a) a falta da identificação do beneficiário do serviço impede que seja verificado se o beneficiário foi o contribuinte ou um dependente seu nos termos do inciso II do §2º do art. 8º da lei 9.250/1995, o que impede que se admita a dedução; b) a indicação do endereço é requisito previsto no inciso II, §2º, do art. 8º da Lei 9.250/1995 e o interessado somente se desincumbe desse ônus probatório quando o documento apresentado contém essa informação.
Portanto, nega-se provimento ao recurso voluntário.
 (Assinado digitalmente)
Jorge Claudio Duarte Cardoso
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Cláudio Duarte 
Cardoso  (Presidente),  Jaci  de Assis  Júnior, German Alejandro San Martín Fernández, Dayse 
Fernandes  Leite  e  Carlos  André  Ribas  de  Mello.  Ausente  justificadamente  a  Conselheira 
Julianna Bandeira Toscano. 

Relatório 

Trata­se de  lançamento de  Imposto de Renda de Pessoa Física do exercício 
2010,  ano­calendário  2009,  em  razão  de  terem  sido  glosadas  integralmente  as  despesas  com 
Geraldo  Zaquieu  Filho  (R$3.500,00),  Ana  Lúcia  dos  Santos  (R$5.000,00)  e  Andréa  Ivo 
Zaquieu  (R$6.500,00)  e,  parcialmente,  a  despesa  com  Unimed  Belo  Horizonte  (alterada  de 
R$7.000,00 para R$6.880,73). 

A  glosa  da  Unimed  buscou  adequar  a  dedução  ao  valor  contido  no 
comprovante  emitido  pela  Instituição,  ao  passo  que  as  demais  decorreram  do  fato  de  o 
contribuinte não  ter comprovado o desembolso dos  recursos por documentação bancária que 
mantivesse correspondência de datas e valores com os recibos apresentados, pois em sua defesa 
o contribuinte limitou­se a alegar que pagou em espécie. 

O  contribuinte  não  contestou  a  glosa  relativa  à  Unimed,  quanto  às  demais 
ratificou a alegação de que foram pagas em dinheiro e apresentou declarações firmadas pelos 
profissionais no intuito de confirmar o pagamento das despesas. 

Requer  prioridade  de  tramitação  do  processo  com  amparo  no  Estatuto  do 
Idoso. 

A  partir  da  interpretação  dos  art.  73  e  80  do  Regulamento  do  Imposto  de 
Renda  –  RIR1999,  o  acórdão  recorrido  descreve  que  diante  da  dúvida  levantada  pela 
autoridade fiscal aliada ao fato de os recibos não conterem todos os requisitos legais é legítimo 
exigir  outros  meios  de  prova,  na  falta  dos  quais  o  desembolso  do  recurso  permanece  não 
comprovado. 

As deficiências formais apontadas nos recibos foram a falta de identificação 
do paciente e do endereço dos emitentes. 

O contribuinte foi intimado em 08/02/2012 e postou o recurso voluntário em 
09/03/2012. 

A peça recursal ampara­se na alegação de que: 

1.  não  há  impedimento  legal  a  efetuar  pagamento  em 
espécie, notadamente por possuir dinheiro em espécie o 
que se comprova pela própria declaração de ajuste; 

2.  os  pagamentos  foram  efetivamente  realizados  e 
comprovados  pelos  recibos  e  declarações  dos 
profissionais com firma reconhecida em cartório; 

3.  informou  na  própria  peça  os  endereços  dos 
profissionais; 

4.  a  apresentação  de  laudos,  principalmente  por 
psicólogos, fere o Código de Ética da profissão; 
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5.  a Receita Federal possui meios de cruzar as informações 
do recorrente com a dos profissionais; 

6.  as exigências comprobatórias feitas pelo Auditor­Fiscal 
não têm amparo legal. 

Não foram juntados outros documentos. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Jorge Claudio Duarte Cardoso, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de  admissibilidade, 
dele deve­se tomar conhecimento. 

Trata­se  de  litígio  sobre  a  comprovação  de  R$15.000,00  de  despesas  com 
psicólogo,  fisioterapeuta e  fonoaudiólogo, em que desde a  fase de fiscalização o contribuinte 
foi  intimado a apresentar documentação comprobatória dessas despesas com identificação do 
paciente (fls. 68). Após receber os recibos foram exigidos outros elementos comprobatórios do 
pagamento. 

Até  a  fase  de  impugnação  foram  juntados  recibos  e  declarações  dos 
profissionais,  tendo  o  Órgão  Julgador  de  primeira  instância  apontado  que  os  recibos  não 
obedecem integralmente os preceitos legais, uma vez que não indicam o endereço nem o nome 
do paciente. 

Note­se que as declarações padecem das mesmas deficiências. 

Não  obstante  as  alegações  recursais  sobre  a  falta  de  amparo  legal  para  as 
exigências de comprovação pela via da movimentação bancária mormente por alegar ter pago 
em  dinheiro,  o  recorrente  não  traz  nova  documentação  que  supra  a  falta  de  indicação  dos 
pacientes e dos endereços dos emitentes, muito embora indique os endereços na própria peça 
recursal. 

A exigência de outros meios de prova justifica­se por duas razões: a) a falta 
da identificação do beneficiário do serviço impede que seja verificado se o beneficiário  foi o 
contribuinte ou um dependente seu nos termos do inciso II do §2º do art. 8º da lei 9.250/1995, 
o  que  impede  que  se  admita  a  dedução;  b)  a  indicação  do  endereço  é  requisito  previsto  no 
inciso II, §2º, do art. 8º da Lei 9.250/1995 e o interessado somente se desincumbe desse ônus 
probatório quando o documento apresentado contém essa informação. 

Portanto, nega­se provimento ao recurso voluntário. 

 (Assinado digitalmente) 

Jorge Claudio Duarte Cardoso 
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